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Aptidões sociais e problemas de comportamento:
Retratos das crianças portuguesas de idade pré-escolar1

Social skills and problem behaviors:
Portraits of Portuguese preschool children
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RESUMO

No âmbito dos estudos de adaptação e validação das Preschool and Kinder-
garten Behavior Scales – 2nd Edition (PKBS-2) para a população portuguesa, a 
versão portuguesa destas escalas (ECIP-2) foi preenchida por pais e educadores 
de 1.000 crianças de idade pré-escolar. Com o objetivo de retratar o funciona-
mento socioemocional das crianças portuguesas foram comparados os resultados 
totais atribuídos por aqueles informadores nas duas escalas das ECIP-2 (Aptidões 
Sociais e Problemas de Comportamento) para a totalidade da amostra, por sexo e 
idade da criança. Os itens assinalados com as cotações mais elevadas num maior 
número de casos, em cada contexto, foram analisados. Os resultados obtidos 
apontam para a existência de uma perspetiva distinta por parte dos informadores 
em contexto familiar e escolar, com os pais a apontarem sistematicamente mais 

1 Este artigo resultou da dissertação de doutoramento da primeira autora, “Avaliação de aptidões sociais 
e problemas de comportamento em idade pré-escolar: Retrato das crianças portuguesas”, apresentada à Faculdade de 
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to da FCT (SFRH/BD/29141/2006)
2 Doutorada pela Universidade de Coimbra. Professora Auxiliar Convidada da Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra. Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Rua do 
Colégio Novo, Apartado 6153, 3001-802 Coimbra. Telefone: (+351) 239851450. E-mail: smajor@fpce.uc.pt
3 Doutorada pela Universidade de Coimbra. Professora Auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação, Universidade de Coimbra. E-mail: seabramj@fpce.uc.pt
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problemas de comportamento às crianças, e permitem-nos considerar as ECIP-2 
como uma ferramenta útil na obtenção de um retrato dos comportamentos das 
crianças portuguesas pré-escolares.
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ABSTRACT

In the context of the adaptation and validity studies of the Preschool and Kinder-
garten Behavior Scales – 2nd Edition (PKBS-2) for the Portuguese population, 
the Portuguese version of these scales (ECIP-2) was rated by 1.000 preschoolers’ 
parents and teachers. With the purpose of describing the social emotional functio-
ning of Portuguese children, the total scores assigned by these two informants on 
both ECIP-2 scales (Social Skills and Problem Behaviors) were compared for the 
total sample, and also according to the child’s gender and age. Items rated with the 
highest scores by a larger number of respondents in each context were analysed. 
Results indicate distinct perspectives on the part of informants across home and 
school settings, with parents systematically rating their children as having more 
problem behaviors. Results also highlight the ECIP-2 as a useful tool in order to 
get a picture of Portuguese preschoolers’ behaviors.

Keywords: PKBS-2, ECIP-2, preschool, parents, teachers.

INTRODUÇÃO

A transição para o jardim-de-infân-
cia desempenha um papel signifi cativo 
ao nível do comportamento socioemo-
cional das crianças. Com a passagem 
do contexto familiar para o contexto 
escolar, o confronto com experiências 
novas e necessidades/pressões nem 
sempre fáceis de conciliar (Klyce, Con-
ger, Conger, & Dumas, 2011) poderão 
desencadear comportamentos negati-

vos como birras, atitudes agressivas, 
isolamento e evitamento de situações 
que suscitam receio (Webster-Stratton, 
2006). No seio destas mudanças, o es-
tudo do funcionamento socioemocional 
das crianças em idade pré-escolar, não 
apenas em termos de adaptação pre-
sente, mas também na predição de pro-
blemas futuros, reveste-se de uma im-
portância particular (Major, 2011). Por 
conseguinte, a idade pré-escolar corres-
ponde a um período em que há uma 
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oportunidade única para a aquisição de 
competências específi cas, com vista a 
um correto desenvolvimento e funcio-
namento interpessoal (Imach, Chein, 
Lacunza, Caballero, & Martinenghi, 
2011). No entanto, ao considerar a rea-
lidade portuguesa, rapidamente se tor-
na evidente que, no nosso país, existe 
uma notória escassez de instrumentos 
de avaliação socioemocional devida-
mente adaptados e validados para a 
população pré-escolar. Esta realidade, 
aliada ao número crescente de crianças 
encaminhadas para avaliação psicoló-
gica em idades cada vez mais preco-
ces, por suspeita de problemas socioe-
mocionais, traduz-se em difi culdades 
acrescidas para os profi ssionais, dada a 
impossibilidade de recolher informação 
fi dedigna e de estabelecer comparações 
normativas (Major, 2011). 

Neste contexto, a recente aferição 
para a população portuguesa das Es-
calas de Comportamento para a Idade 
Pré-Escolar – 2ª edição (Major, 2011) 
(Preschool and Kindergarten Behavior 
Scales – Second Edition ou PKBS-2, 
Merrell, 2002) assume particular rele-
vância, ao fornecer uma base norma-
tiva para a avaliação de problemas de 
comportamento nestas idades precoces 
e ao permitir averiguar quais os com-
portamentos e problemas que assumem 
maior importância para pais e para 
educadores/professores. A existência 
de instrumentos adequados à idade das 
crianças reveste-se de uma utilidade 

particular, uma vez que determinados 
comportamentos considerados como 
prossociais ou como problemáticos 
numa idade podem não o ser noutra 
faixa etária (Bravo & Lagunes, 2009). 

Atendendo às características es-
pecífi cas da avaliação psicológica de 
crianças em idade pré-escolar (dadas as 
competências verbais reduzidas, o ego-
centrismo e a incapacidade de estabe-
lecer juízos comparativos), pais e edu-
cadores são geralmente os adultos mais 
solicitados a facultar informações acer-
ca dos comportamentos, quer seja atra-
vés de entrevistas ou do preenchimento 
de escalas de avaliação (Crane, Mincic, 
& Winsler, 2011; Liu, Cheng, & Leung, 
2011; Rochette, 2008). Com efeito, es-
tes são os adultos com quem as crianças 
passam mais tempo, com mais oportu-
nidades para as observar e num leque 
de situações mais diversifi cado (Keogh 
& Bernheimer, 1998; Vitaro, Gagnon, 
& Tremblay, 1991). A possibilidade de 
recolha de informação junto destes dois 
informadores tem subjacente a impor-
tância das suas diferentes perspetivas, 
na tentativa de integrar essa informação 
para obter um retrato mais coerente/
fi dedigno do funcionamento socioe-
mocional da criança, ao interagir com 
adultos com um papel signifi cativo na 
sua vida e nos dois contextos em que 
passa a maior parte do seu tempo (casa 
e jardim-de-infância) (Gagnon, Nagle, 
& Nickerson, 2007; Offord et al., 1996; 
Verhulst & Akkerhuis, 1989). 



72

No entanto, se por um lado o re-
curso a vários informadores permite 
recolher informação única acerca do 
funcionamento socioemocional das 
crianças, a literatura especializada 
aponta a existência de discrepâncias 
entre informadores como a regra mais 
do que a exceção (e.g., Achenbach Mc-
Conaughy, & Howell, 1987; Klyce et 
al., 2011). Neste sentido, encontra-se 
repetidamente referência ao reduzido 
a moderado acordo entre informadores 
nos relatos de problemas de compor-
tamento (e.g., Achenbach et al., 1987; 
Gagnon, Vitaro, & Tremblay, 1992; 
Gross, Fogg, Garvey, & Julion, 2004; 
Offord et al., 1996). Convém, no en-
tanto, salientar que a vasta maioria dos 
estudos dedicados ao acordo entre pais 
e professores se reporta a crianças de 
idade escolar, deixando a compreen-
são deste fenómeno menos esclarecida 
para a população pré-escolar (Crane et 
al., 2011; Grietens et al., 2004; Gross et 
al., 2004; Herrera & Little, 2005; Liu 
et al., 2011; Winsler & Wallace, 2002). 
Por outro lado, é importante sublinhar 
que, apesar de o acordo entre informa-
dores no que diz respeito aos problemas 
de comportamento ter sido (e.g., Hins-
haw, Han, Erhardt, & Huber, 1992), e 
continuar a ser (e.g., Liu et al., 2011), 
amplamente estudado, o comportamen-
to prossocial não tem recebido a mesma 
atenção (Renk, 2005; Renk & Phares, 
2004). 

Acresce, ainda, que são igualmente 

escassos os estudos que, para além da 
perspetiva global ao nível dos resulta-
dos totais e/ou escalas, procedem a um 
estudo mais refi nado da informação fa-
cultada por pais e educadores no pre-
enchimento de escalas de avaliação, 
analisando quais os itens que são mais 
cotados por estes informadores. Assim, 
um dos poucos estudos encontrados 
na literatura com análises efetuadas 
ao nível dos itens foi o de Verhulst e 
Akkerhuis (1989), os quais procuraram 
analisar a informação facultada por pais 
e educadores/professores para um total 
1.161 crianças dos 4 aos 12 anos de 
idade. As diferenças encontradas apon-
taram para cotações mais elevadas por 
parte dos pais para problemas de cará-
ter exteriorizado, nomeadamente itens 
relacionados com discussões ou hipera-
tividade. Já os professores deram mais 
relevância a problemas de relaciona-
mento com os pares (e.g., isolamento) 
ou com interferência no funcionamento 
académico (e.g., pouco participativo) 
(Verhulst & Akkerhuis, 1989). 

Por sua vez, Gagnon e colabora-
dores (1992) estudaram a prevalência 
de cotações de comportamentos dis-
ruptivos em 1.924 crianças de 6 anos. 
Mais uma vez, os resultados indicam 
que os professores assinalam menos 
problemas de comportamento, por 
comparação com os pais. Ainda assim, 
atendendo à variável sexo da criança, 
os itens relacionados com hiperativida-
de e comportamento disruptivo apare-
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cem como os mais cotados por ambos 
os informadores, tanto para os rapazes 
como para as raparigas. Acresce que, 
apesar da semelhança na prevalência 
da cotação de alguns comportamentos, 
os autores encontraram discrepâncias 
mais fl agrantes entre os informadores 
em itens específi cos (e.g., item “Des-
obediente” cotado para as raparigas 
com uma prevalência de 74.5% pelas 
mães e apenas 19.4% pelos professo-
res) (Gagnon et al., 1992). 

Mais recentemente, e com respeito 
ao comportamento prossocial, Lane, 
Stanton-Chapman, Jamison e Phillips 
(2007) analisaram a frequência com 
que pais e educadores de 124 crianças, 
dos 2 aos 6 anos de idade, classifi cam 
determinadas aptidões sociais como 
sendo fundamentais para o sucesso 
escolar. Verifi cou-se que ambos os in-
formadores colocam um forte peso em 
aptidões de cooperação social (e.g., 
seguir instruções), contrariamente aos 
domínios da assertividade e auto-con-
trolo, mais valorizados pelos pais (e.g., 
cumprimento de regras, falar num tom 
de voz apropriado) (Lane et al., 2007).

Em Portugal, numa amostra que não 
abrange crianças em idade pré-escolar, 
Fonseca, Simões, Rebelo, Ferreira e 
Cardoso (1994) compararam os proble-
mas mais referidos pelos pais de 1.332 
crianças e jovens, com idades entre os 7 
e os 16 anos, no Inventário de Compor-
tamento da Criança para Pais (ICCP), 
com os que são mais referidos na ver-

são americana (CBCL; Achenbach, 
1991). Concluíram que, em ambos os 
casos, os problemas de caráter exterio-
rizado são mais frequentes. Os autores 
assinalaram, ainda, taxas mais elevadas 
de problemas de comportamento para 
os rapazes, em comparação com as ra-
parigas, assim como nos mais novos 
(menos de 11 anos), comparativamente 
com os mais velhos (11 anos ou mais) 
(Fonseca et al., 1994).

Atendendo à recente disponibili-
zação da versão portuguesa das PKBS-
2 (Major, 2011; Major, Seabra-Santos, 
& Merrell, 2011), e ao facto de os es-
tudos desenvolvidos na área do acor-
do entre informadores raramente se 
debruçarem sobre a análise mais de-
talhada ao nível dos itens, o presente 
estudo pretende analisar os itens que 
mais contribuem para a caracterização 
dos comportamentos socioemocionais 
das crianças portuguesas, atendendo à 
perspetiva dos pais e dos educadores. 
Assim, apontamos como primeiro ob-
jetivo comparar os resultados obtidos 
nos contextos familiar e escolar para a 
versão portuguesa das PKBS-2 ao ní-
vel das aptidões sociais e problemas de 
comportamento (amostra total, por sexo 
e idade da criança). Num segundo mo-
mento pretende-se compreender quais 
dos itens referentes a aptidões sociais e 
problemas de comportamento são mais 
frequentemente assinalados por pais e 
educadores, de forma a obter um breve 
retrato das crianças portuguesas.
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MÉTODO

Participantes

A amostra normativa recolhida nos 
estudos de adaptação e validação das 
PKBS-2 para a população portuguesa 
(ver Major, 2011) serviu de base para 
o desenvolvimento do presente estu-
do. Assim, participaram um total de 
1.000 crianças residentes em Portugal 
Continental e Regiões Autónomas, a 
frequentar uma instituição escolar pú-
blica (57.7%), Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS) ou Obra 
Social (25.7%), ou instituição particu-
lar (16.6%), com idades entre os 3 e os 
6 anos (M = 4.50 anos, DP = 1.12).

Face à opção por um procedimento 
de amostragem estratifi cado com nú-
mero fi xo de sujeitos para as variáveis 
idade e sexo, a amostra é composta por 
um total constante de 250 crianças por 
cada faixa etária considerada (3, 4, 5 e 
6 anos), repartidas de forma equivalen-
te pela variável sexo (50% para o sexo 
feminino e 50% para o sexo masculi-
no). As crianças frequentam o ensino 
pré-escolar e o primeiro ano do pri-
meiro ciclo do ensino básico (das 250 
crianças incluídas na faixa etária dos 6 
anos, 50% foi recolhida em contexto de 
pré-escolar e 50% na escolaridade bá-
sica). A maioria das crianças provém 
de famílias com um nível socioeconó-
mico baixo (44.6%) ou médio (46.2%), 
indicador este calculado com base no 
cruzamento da escolaridade e profi ssão 

dos pais (Almeida, 1988).
Para integrar a amostra normativa 

foram estabelecidos os seguintes cri-
térios de inclusão: ter o documento de 
consentimento de participação no es-
tudo assinado pelos pais, ter entre 3 e 
6 anos de idade, ter pais que dominem 
a língua portuguesa (uma vez que são 
estes que preenchem as escalas), e fre-
quentar o jardim-de-infância ou escola 
do primeiro ciclo do ensino básico atual 
há pelo menos 6 semanas (atendendo à 
recomendação do manual das PKBS-2 
no sentido de os educadores/professo-
res terem interagido com as crianças 
pelo menos durante as últimas 6 sema-
nas antes de preencherem as escalas). 

O preenchimento no contexto fami-
liar foi efetuado maioritariamente pela 
mãe da criança (83.4%). Os restantes 
protocolos foram preenchidos pelo 
pai (11.8%), pai e mãe em conjunto 
(4.1%), ou por outro responsável pela 
criança (0.7%; e.g., avós). Quanto ao 
contexto escolar, colaboraram neste 
estudo um total de 131 docentes, sen-
do 129 do sexo feminino e apenas 2 do 
sexo masculino. Destes, que doravan-
te serão referidos como “educadores”, 
113 lecionavam em contexto de jardim-
de-infância e 18 no primeiro ciclo do 
ensino básico. A sua experiência profi s-
sional oscilava entre 1 e 35 anos, tendo 
a maioria mais de 5 anos de trabalho 
efetivo (78.8 e 66.7%, respetivamente 
para educadores de infância e professo-
res do ensino básico). Procurou-se que 
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estes informadores preenchessem um 
número não muito diferente de ques-
tionários (entre 5 e 15), sendo que a 
maioria avaliou entre 6 e 10 crianças, 
com uma média de oito questionários 
preenchidos por cada informador em 
contexto escolar. 

Instrumento

Mais do que a mera extensão para 
idades mais novas de um instrumento 
desenhado para crianças em idade es-
colar/adolescentes, as Preschool and 
Kindergarten Behavior Scales – 2nd 
Edition (PKBS-2; Merrell, 2002) são 
um inventário do comportamento es-
pecifi camente desenvolvido para ser 
utilizado com crianças dos 3 aos 6 anos 
de idade (Merrell, 2002, 2008). Focam-
se em aptidões sociais e problemas de 
comportamento típicos e rotineiros, 
vulgarmente manifestados em casa e 
em contexto escolar. Desenvolvidas 
para serem preenchidas por pais e edu-
cadores, as PKBS-2 também poderão 
ser completadas por outros adultos 
com um relacionamento próximo com 
a criança (e.g., auxiliares de educação, 
avós). Os itens são cotados em referên-
cia à observação do comportamento 
da criança nos últimos 3 meses, com 
recurso a uma escala de tipo Likert de 
4 pontos, de 0 “Nunca” a 3 “Muitas ve-
zes” (Merrell, 2002). 

A versão portuguesa, denominada 
de Escalas de Comportamento para a 

Idade Pré-Escolar – 2ª Edição (ECIP-
2; tradução e adaptação de Major & 
Seabra-Santos, 2007), inclui um total 
de 80 itens repartidos por duas escalas. 
Os estudos de análise fatorial desta ver-
são confi rmam a estrutura americana, 
sugerindo que os 34 itens referentes a 
comportamentos adaptativos/positivos 
da escala de Aptidões Sociais se en-
contram repartidos por três subescalas: 
Cooperação/Ajustamento Social, Inte-
ração Social/Empatia e Independência 
Social/Assertividade (Major, 2011). 
Por sua vez, os 46 itens da escala de 
Problemas de Comportamento encon-
tram-se subdivididos em duas subes-
calas: Problemas Exteriorizados, com 
três subescalas suplementares (Opo-
sição/Explosivo, Excesso Atividade/
Desatenção e Antissocial/Agressivo); 
e Interiorizados, com duas subescalas 
suplementares (Isolamento Social e 
Ansiedade/Queixas Somáticas) (Major, 
2011).

Tanto no manual das PKBS-2, 
como na literatura publicada sobre este 
instrumento, são evidenciadas as suas 
fortes qualidades psicométricas. Assim, 
os dados apresentados no manual suge-
rem que os resultados obtidos com as 
PKBS-2 apresentam uma consistência 
interna muito elevada, com os valores 
do coefi ciente alfa para os resultados 
totais a situarem-se num intervalo de 
.90 a .97 para as amostras estudadas 
(Merrell, 2002). Várias revisões (e.g., 
Fairbank, 2005) e estudos com po-



76

pulações específi cas (e.g., Carney & 
Merrell, 2005) comprovam as boas 
qualidades psicométricas e utilidade 
clínica destas escalas, as quais também 
foram registadas na versão portugue-
sa. Assim, destaca-se o valor obtido 
nos estudos de consistência interna, 
com o coefi ciente alfa de Cronbach a 
oscilar entre .88 (total escala de Apti-
dões Sociais – Pais) e .97 (total escala 
Problemas de Comportamento – Edu-
cadores), complementados por outros 
estudos de evidência de precisão (e.g., 
acordo entre informadores, estabilidade 
temporal) e de validade (e.g., validade 
interna, validade convergente e discri-
minante) (Major, 2011).

Procedimento

Após um primeiro momento em que 
se procedeu aos pedidos de autorização 
necessários para a realização do estudo 
e recolha da amostra junto das entida-
des competentes (autor das PKBS-2, 
PRO-ED, Comissão Nacional de Pro-
teção de Dados, Direções Regionais de 
Educação de todo o país e Direção Ge-
ral da Inovação e Desenvolvimento Cu-
rricular), seguiu-se a seleção aleatória 
das instituições pré-escolares. As insti-
tuições do primeiro ciclo do ensino bá-
sico foram selecionadas pelo critério de 
proximidade física face às instituições 
pré-escolares. Uma vez estabelecidos 
os contactos com os vários Diretores 
e/ou Coordenadores das instituições 

escolares selecionadas, procedeu-se à 
recolha da amostra propriamente dita. 
Assim, após defi nição do número de 
crianças a recolher em cada instituição, 
e efetuado o processo de seleção alea-
tória das crianças, foram entregues aos 
educadores os exemplares das ECIP-2 
a preencher, bem como um envelope 
para os pais de cada criança a incluir na 
amostra. O envelope entregue aos pais 
continha uma carta de apresentação 
do projeto, em que era solicitada a sua 
colaboração através do preenchimento 
das escalas (sendo explicado que o edu-
cador também iria preencher a mesma 
escala e pedida a sua autorização para 
este segundo preenchimento), uma 
folha de consentimento informado a 
ser assinada pelos pais e um exemplar 
das ECIP-2. A devolução do inventário 
acompanhado da folha de consentimen-
to era feita ao educador dentro do mes-
mo envelope, mas agora fechado (este 
procedimento permitia garantir a con-
fi dencialidade das respostas facultadas 
pelos pais).  

A taxa de devolução de protocolos 
preenchidos pelos pais foi de 87.8%. 
Após o consentimento dos pais para 
a participação no estudo, nenhum dos 
informadores em contexto escolar se 
opôs ao preenchimento das ECIP-2, o 
que resultou na obtenção de uma taxa 
de 100% de devolução neste contexto.
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Análises Estatísticas

Todas as análises de estatísticas des-
critivas e inferenciais foram efetuadas 
com recurso ao IBM SPSS Statistics – 
Version 20 (IBM Corporation, 2011). 
Procedeu-se a uma série de testes t para 
amostras emparelhadas, no sentido de 
analisar a existência de diferenças es-
tatisticamente signifi cativas nos resul-
tados totais da escala de Aptidões So-
ciais e Problemas de Comportamento 
das ECIP-2, atendendo à perspetiva de 
pais e educadores. Estas análises foram 
replicadas por subgrupos, para a va-
riável sexo e idade da criança e, dentro 
de cada subgrupo, recorreu-se ao teste 
t para amostras independentes (sexo) 
e ANOVA com teste de comparações 
múltiplas de Bonferroni (idade) no sen-
tido de analisar as diferenças de resul-
tados em função daquelas variáveis. A 
magnitude do efeito para cada um dos 
resultados obtidos foi calculada com 
recurso ao Eta Squared proposto por 
Cohen (1988). Relativamente ao estu-
do acerca das taxas de prevalência dos 
itens com cotação mais elevada para as 
duas escalas das ECIP-2, este foi ope-
racionalizado, num primeiro momento, 
através do cálculo do número médio de 
itens da escala de Aptidões Sociais e de 
Problemas de Comportamento assina-
lados com a cotação máxima (“Muitas 
vezes”) para cada um dos 1.000 casos 
considerados, para os dois contextos 
de preenchimento (casa e escola), com 
respetiva comparação através de um 

teste t para amostras emparelhadas. Se-
guidamente procurou-se refi nar o nível 
de análise deste estudo, averiguando 
quais seriam os itens mais cotados por 
pais e educadores, através do estudo de 
percentagens. Atendendo aos resulta-
dos elevados obtidos na escala de Ap-
tidões Sociais, consideram-se todos os 
itens assinalados com a cotação máxi-
ma, “Muitas vezes”, em pelo menos 
600 casos (i.e., 60% da amostra nor-
mativa). Uma vez que, em comparação 
com a escala de Aptidões Sociais, a es-
cala de Problemas de Comportamento 
apresenta resultados mais baixos (tal 
como esperado) e perante a maior he-
terogeneidade de resultados, foi neces-
sário adotar um critério mais inclusivo, 
considerando-se os itens assinalados 
com as duas cotações mais elevadas, 
isto é, “Às vezes” ou “Muitas vezes” 
num mínimo de 600 casos (i.e., 60% 
da amostra normativa) para as cotações 
dos pais e de 300 casos (i.e., 30% da 
amostra normativa) para os educadores 
(uma vez que não se encontrou qual-
quer comportamento assinalado por 
educadores que atingisse o critério es-
tabelecido para os pais).

RESULTADOS

Comparação da perspetiva de pais e 
educadores: Resultados para a amostra 
total, e por sexo e idade da criança

Numa análise mais global dos re-
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sultados, ao considerar a totalidade da 
amostra, verifi camos que, comparativa-
mente com os educadores, os pais atri-
buem cotações mais elevadas, quer aos 
itens que avaliam aptidões sociais (M = 
84.74 > M = 83.84 para pais e educado-
res, respetivamente), quer aos relativos 
a problemas de comportamento (M = 

47.06 > M = 36.78 para pais e educa-
dores, respetivamente), sendo estas di-
ferenças estatisticamente signifi cativas, 
t(999) = 2.06, p = .039 e t(999) = 12.84, 
p < .001, para o resultado das aptidões 
sociais e problemas de comportamento, 
respetivamente (ver Quadro 1).

Considerando os resultados para a 
variável sexo da criança, um primeiro 
resultado que se destaca do Quadro 1 
é a manutenção do padrão de resulta-
dos, anteriormente identifi cado, com 

Quadro 1. Resultados Brutos ECIP-2 por Contexto de Preenchimento: 
Amostra Total, Sexo e Idade

Nota. AS = Aptidões Sociais; PC = Problemas de Comportamento.
a Máximo Total AS = 102; Máximo Total PC = 138.
*p < .05     **p < .01 (Bicaudal)   

os pais a assinalarem mais comporta-
mentos negativos comparativamen-
te aos educadores, tanto para rapazes 
como para raparigas, sendo ambas as 
diferenças estatisticamente signifi cati-
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vas (p < .001). De salientar que tanto 
os pais, t(998), = 3.01, p = .003, como 
os educadores, t(998) = 5.60, p < .001, 
consideram as raparigas como menos 
problemáticas do que os rapazes. 

Já ao considerar o resultado total 
para a escala de Aptidões Sociais, en-
quanto os pais também assinalam mais 
aptidões sociais para os rapazes do que 
os educadores, t(999) = 4.12, p < .001, 
no caso do sexo feminino essa supe-
rioridade de cotação é encontrada nos 
educadores, ainda que as médias sejam 
muito próximas, o que contribui para 
que esta última diferença não alcance o 
limiar de signifi cância estatística. Note-
se que, quer os pais, quer os educado-
res, assinalam a presença de mais ap-
tidões sociais nas raparigas do que nos 
rapazes, embora esta diferença apenas 
alcance signifi cância estatística nas co-
tações dos educadores, t(998) = -5.04, 
p < .001.

Por fi m, ao analisar os dados apre-
sentados no Quadro 1 atendendo à 
variável idade da criança, verifi camos 
que para ambos os informadores, se 
assiste a um aumento gradual com a 
idade do resultado total das aptidões 
sociais, com exceção da passagem dos 
5 para os 6 anos de idade, em que se 
dá a manutenção do resultados para as 
cotações dos pais (M = 85.65) e uma 
ligeira redução nas cotações dos educa-
dores (M = 87.79 > 86.11 para os 5 e 6 
anos, respetivamente). Por outro lado, 
os pais apontam mais aptidões sociais 

às crianças entre os 3-4 anos, passan-
do a superioridade de cotação de ap-
tidões sociais para os educadores nos 
5-6 anos, apesar de a diferença entre 
as classifi cações de pais e educadores 
não alcançar o limiar de signifi cância 
estatística aos 6 anos. Já para os itens 
abrangidos pela escala de Problemas de 
Comportamento, assistimos ao decrés-
cimo das pontuações com o aumento da 
idade da criança, para as quatro faixas 
etárias consideradas, para ambos os in-
formadores. É também importante des-
tacar a manutenção do padrão de resul-
tados para estes comportamentos, com 
a superioridade das classifi cações dos 
pais face aos educadores a alcançar sig-
nifi cância estatística em todas as faixas 
etárias, dos 3 aos 6 anos de idade (p < 
.001). Este bloco de resultados para a 
variável idade da criança é ainda refor-
çado pelos resultados estatisticamente 
signifi cativos das ANOVAS efetuadas 
para comparar os resultados obtidos 
nas quatro idades estudadas, tanto para 
as classifi cações dos pais referentes aos 
itens da escala de Aptidões Sociais, 
F(3, 996) = 5.20, p = .001, e da escala 
de Problemas de Comportamento, F(3, 
996) = 3.33, p = .019, como em relação 
às classifi cações dos educadores, respe-
tivamente F(3, 996) = 24.58, p < .001 
e F(3, 996) = 8.49, p < .001, associa-
dos a magnitudes do efeito reduzidas, 
com exceção do resultado para a ava-
liação das aptidões sociais efetuada em 
contexto escolar (magnitude do efeito 
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moderada de .07). O teste de compa-
rações múltiplas de Bonferroni aponta 
sistematicamente para diferenças entre 
os 3 e os 6 anos de idade (no sentido 
de um aumento das aptidões sociais e 
de uma redução dos comportamentos 
negativos).

De notar que todas as diferenças 
estatisticamente signifi cativas, alcança-
das nas análises apresentadas, se en-
contram associadas a magnitudes do 
efeito reduzidas para os resultados da 
escala de Aptidões Sociais, com ex-
ceção do resultado relativo aos 3 anos 
de idade (magnitude de efeito modera-
da de .08), e moderadas a elevadas no 
que diz respeito aos resultados da esca-
la de Problemas de Comportamento (de 
.08 a .22). 

Relativamente aos resultados apre-
sentados no Quadro 1, é ainda impor-
tante destacar a constante (para as 14 
comparações analisadas) superioridade 
do valor do desvio-padrão nas classifi -
cações dos educadores, em comparação 
com as dos pais. 

Aptidões sociais com cotação mais 
elevada (pais e educadores)

Para os 34 itens da escala de Apti-
dões Sociais, os educadores apresen-
tam uma média ligeiramente superior 
de comportamentos assinalados com 
“Muitas vezes” (M = 18.85; DP = 
9.25) em comparação com os pais (M = 
18.55; DP = 6.71), não se alcançando o 
limiar de signifi cância estatística. 

Da análise do Quadro 2, que con-

tém a listagem das aptidões sociais 
mais frequentemente referidas por pais 
e educadores como ocorrendo “Muitas 
vezes” (itens apresentados por ordem 
decrescente, de acordo com os valores 
das percentagens obtidas para as classi-
fi cações dos pais e educadores), apesar 
de não se encontrar uma sobreposição 
total entre as aptidões sociais mais re-
feridas por pais e educadores, dos 16 
itens assinalados com a cotação máxi-
ma por 60% ou mais dos pais ou dos 
educadores, 12 são comuns a ambos os 
informadores. Os pais valorizam apti-
dões associadas à interação com outras 
crianças (e.g., demonstrar afeto por ou-
tras crianças, fazer amigos) e de proxi-
midade para com os adultos (e.g., ser 
sensível aos problemas dos adultos). 
Os educadores assinalaram com maior 
frequência comportamentos mais visí-
veis em contexto de jardim-de-infância, 
com impacto no funcionamento do gru-
po/atividades (e.g., sentar-se e ouvir 
histórias, ser aceite e apreciado pelos 
pares e conseguir separar-se dos pais). 
Esta valorização diferenciada de com-
portamentos, atendendo ao contexto de 
interação com a criança, está patente 
nos itens assinalados exclusivamente 
para o contexto familiar (itens 26, 33, 
34 e 35) e escolar (itens 1, 7, 22 e 29). 
No entanto, apesar de se encontrar uma 
maior heterogeneidade para os itens 
mais assinalados pelos pais (de 60.7 a 
88.0%) comparativamente aos educa-
dores (de 60.4 a 74.9%), de uma for-
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ma global existe alguma proximidade 
de prevalência para os itens assinala-
dos como mais frequentes por ambos 
os informadores. Dos três itens mais 
cotados comuns a ambos os contextos 

(itens 3, 6 e 16), o item 16 “Senta-se e 
ouve quando estão a ser lidas histórias” 
é o que evidencia uma maior proximi-
dade na avaliação de pais e educadores 
(76.7% vs. 74.9%). 

Quadro 2. Itens da Escala de Aptidões Sociais com Maior Taxa de 
Prevalência – Pais e Educadores

Nota. Masc = Masculino; Fem = Feminino. Os valores apresentados a itálico referem-se aos itens assinalados em 
menos de 60% dos casos.  
a Assinalados com “Muitas vezes”.
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Analisando os resultados atendendo 
à variável sexo da criança (Quadro 2), 
relativamente às aptidões sociais com 
cotação mais elevada dada pelos pais, 
encontramos uma distribuição equili-
brada com oito itens mais assinalados 
para as raparigas e oito itens para os 
rapazes, sendo as primeiras avaliadas 
de uma forma mais positiva para com-
portamentos relacionados com coope-
ração, afetividade e sensibilidade (e.g., 
itens 2, 33 e 34). No que diz respeito às 
classifi cações dos educadores, encon-
tram-se mais itens assinalados com a 
cotação máxima para as raparigas face 
aos rapazes (12 vs. 3, respetivamente). 
Regista-se o item 13, relacionado com 
a separação dos pais na rotina diária, 
assinalado com uma percentagem idên-
tica para ambos os sexos (70.4%). 

Quanto à variável idade da criança 
(Quadro 2), a análise das classifi cações 
dos itens assinalados pelos pais indica 
que, com exceção dos itens 9, 15, 26 e 
33, a frequência de cotação é sempre 
superior aos 6 anos, comparativamente 
aos 3 anos, observando-se oscilações 
entre os 4 e os 5 anos. O item 16 “Sen-
te-se e ouve quando estão a ser lidas 
histórias” é o único que apresenta um 
aumento gradual com a idade (67.2, 
78.8, 79.2 e 81.6%, respetivamente 
para os 3, 4, 5 e 6 anos). Considerando 
as classifi cações dos educadores, com 
exceção dos itens 3 e 15, também a fre-
quência de cotação é sempre superior 
aos 6 anos, em comparação com os 3 

anos. De notar que, para os educadores, 
dos 4 para os 5 anos se dá sempre um 
aumento da percentagem para todos os 
itens. Tal como nas cotações dos pais, o 
item 16 apresenta um aumento gradual 
com a idade da criança, acrescentando-
se ainda para as cotações em contexto 
escolar os itens 7, 22 e 29.

Problemas de comportamento 
com cotação mais elevada (pais e 
educadores)

Em relação aos 46 itens da escala de 
Problemas de Comportamento, os pais 
assinalam em média 2.67 (DP = 3.91) 
itens com a cotação máxima, em com-
paração com os educadores, com ape-
nas 2.01 (DP = 4.23) itens, sendo esta 
diferença estatisticamente signifi cativa, 
t(999) = 4.39, p < .001. 

No Quadro 3 encontram-se os itens 
referentes a problemas de compor-
tamento assinalados com maior fre-
quência pelos pais e educadores como 
ocorrendo “Às vezes” ou “Muitas ve-
zes” (os itens estão expostos por ordem 
decrescente, de acordo com os valores 
das percentagens obtidas para as clas-
sifi cações dos pais e dos educadores). 
Tomando em consideração os dois 
pontos de corte utilizados (60 e 30%, 
respetivamente para pais e educadores), 
encontramos cinco itens com uma co-
tação mais elevada para cada um dos 
dois contextos. Dos dois itens comuns 
a ambos os contextos de interação com 
a criança (itens 1 e 19), o item 1 (“Age 
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impulsivamente, sem pensar”) foi o 
mais assinalado quer pelos pais (68.0%) 
quer pelos educadores (48.2%). Mais 
uma vez se encontra evidência para o 
facto de os pais assinalarem mais itens 
referentes a problemas de comporta-
mento do que os educadores (percen-
tagens a oscilar entre 61.1 e 68.0% 
para as classifi cações dos pais e entre 
31.5 e 48.2% para as dos educadores). 
Acresce ainda que, ao aplicar o crité-
rio de 30% às classifi cações dos pais, 
os itens assinalados passariam de cinco 

para 21, reforçando a maior propen-
são dos pais para classifi carem os seus 
fi lhos com uma maior prevalência de 
comportamentos problemáticos. Com 
exceção do item 36 (assinalado apenas 
em contexto escolar), “É extremamente 
sensível à crítica ou repreensão (chora 
ou amua)”, de caráter interiorizado, to-
dos os restantes comportamentos mais 
referenciados pelos informadores são 
de tipo exteriorizado, com maior ênfase 
na hiperatividade e impulsividade (e.g., 
agir sem pensar, não saber esperar). 

Quadro 3. Itens da Escala de Problemas de Comportamento com Maior 
Taxa de Prevalência – Pais e Educadores

Nota. Masc = Masculino; Fem = Feminino. Os valores apresentados a itálico referem-se aos itens assinalados em 
menos de 600 ou 300 casos (para as cotações de pais e educadores, respetivamente).  
a Assinalados com “Às vezes” ou “Muitas vezes” em pelo menos 60% dos casos. b Assinalados com “Às vezes” ou 
“Muitas vezes” em pelo menos 30% dos casos.
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Ao analisar os resultados conside-
rando a variável sexo (Quadro 3), en-
contramos uma frequência de cotação 
superior por parte dos pais nos itens de 
problemas de comportamento para os 
rapazes, em comparação com as rapa-
rigas, com exceção do item 8 “Requer 
toda a atenção para ele(a)”. Já os infor-
madores em contexto escolar assinalam 
mais comportamentos negativos para 
os rapazes do que para as raparigas, em 
todos os itens considerados na análise.

Relativamente às classifi cações dos 
pais atendendo à idade da criança, com 
exceção dos itens 7 e 8, assiste-se a uma 
diminuição gradual dos itens referentes 
a problemas de comportamento com a 
idade da criança. No caso das classifi -
cações em contexto escolar, encontra-
se também uma diminuição da percen-
tagem de comportamentos negativos 
assinalados com o aumento da idade 
da criança para todos os itens conside-
rados, à exceção do item 15 “Tem di-
fi culdades em concentrar-se”, com um 
ligeiro aumento dos 5 para os 6 anos de 
idade (27.2 para 29.2%, respetivamen-
te) (Quadro 3).

DISCUSSÃO

Os resultados alcançados neste es-
tudo permitem-nos apresentar diversos 
retratos do funcionamento socioemo-
cional das crianças portuguesas, aten-
dendo às aptidões sociais e problemas 

de comportamento mais relatados por 
pais e educadores. Na refl exão sobre 
estes resultados é importante não es-
quecer que, em virtude de se tratar de 
uma amostra não-clínica, os itens assi-
nalados com a cotação mais elevada na 
escala de Problemas de Comportamen-
to representam comportamentos que 
são normativos na faixa etária estudada 
(idade pré-escolar). Neste sentido, não 
é a presença de um ou vários destes 
comportamentos que é problemática, 
mas antes o facto de surgirem em cons-
telações numerosas, sobretudo se iden-
tifi cados em mais do que um contexto. 

Um primeiro retrato aponta para a 
superioridade de comportamentos ne-
gativos assinalados em contexto fami-
liar (apontados pelos pais das crianças) 
face ao contexto escolar (perspetiva dos 
educadores). Este é um padrão de re-
sultados transversal aos vários estudos 
efetuados, verifi cando-se esta superio-
ridade de itens relativos a problemas de 
comportamento assinalados por parte 
dos pais, quer nos estudos de compa-
ração de resultados para a totalidade da 
amostra, quer para rapazes e raparigas, 
ou ainda em função dos quatro níveis 
etários considerados (alcançando sem-
pre o limiar de signifi cância estatística 
e com diferenças associadas a magni-
tudes do efeito moderadas a elevadas). 
Esta superioridade é ainda notória tanto 
no número médio de comportamentos 
aos quais os pais/educadores atribuíram 
a cotação máxima, como na compa-
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ração das percentagens de informado-
res que assinalam essa cotação máxima, 
considerando cada um dos itens indivi-
dualmente. Estes resultados confi rmam 
os dados encontrados na literatura, refe-
rentes à maior propensão dos pais para 
cotarem os seus fi lhos com mais pro-
blemas de comportamento, compara-
tivamente a informadores do contexto 
escolar (Berg-Nielsen, Solheim, Bels-
ky, & Wichstrom, 2012; Crane et al., 
2011; Culp, Howell, Culp, & Blanke-
meyer, 2001; Gross et al., 2004; Herre-
ra & Little, 2005; Verhulst & Akker-
huis, 1989; Winsler & Wallace, 2002). 
Várias explicações podem ser avança-
das para esta constatação: por exemplo, 
o maior tempo passado com a criança 
(ainda que, hoje em dia, as crianças 
passem uma parte considerável do dia 
em instituições escolares ou noutras ati-
vidades) (Culp et al., 2001). A discre-
pância observada entre informadores 
poderá, igualmente, estar relacionada 
com o facto de os pais terem oportuni-
dade de observar a criança num leque 
mais diversifi cado de situações (Crane 
et al., 2011). Poderá, ainda, ser atribuí-
da a uma menor tolerância por parte 
dos progenitores em relação a com-
portamentos considerados incomodati-
vos, ou na ausência ou menor referên-
cia normativa ao comportamento das 
crianças em idade pré-escolar (Gagnon 
et al., 1992; Gross et al., 2004; Klyce 
et al., 2011). Da análise dos resulta-
dos, quer considerando a totalidade da 

amostra, quer em função do sexo ou da 
idade da criança, outros retratos emer-
gem. Assim, para a totalidade da amos-
tra, os pais das crianças não apenas lhe 
apontam mais comportamentos nega-
tivos (problemas de comportamento), 
mas também mais comportamentos po-
sitivos (aptidões sociais), resultado este 
também congruente com outros estudos 
recentemente desenvolvidos (Crane et 
al., 2011). 

O facto de a criança ser um rapaz 
ou uma rapariga pesa, igualmente, no 
retrato socioemocional defi nido, mas 
somente no que toca aos pais, que con-
sideram os rapazes como socialmente 
mais aptos do que as raparigas. 

A exploração dos resultados aten-
dendo à idade da criança permite-nos 
refl etir acerca do progressivo aumento 
das aptidões sociais e diminuição dos 
comportamentos negativos com a ida-
de. Estes resultados, congruentes com 
os construtos avaliados pelas ECIP-2 
e com o expectável, atendendo ao pro-
cesso de desenvolvimento socioemo-
cional da criança (Merrell, 2002, 2008; 
Vitaro et al., 1991), representam, pois, 
um argumento favorável à evidência de 
validade das ECIP-2. No entanto, é im-
portante salientar que na passagem dos 
5 para os 6 anos se dá uma estabilização 
dos resultados nas aptidões sociais (de 
acordo com as classifi cações dos pais) 
ou mesmo uma redução (no caso das 
classifi cações dos educadores). Esta si-
tuação é justifi cável atendendo ao facto 
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de metade da amostra com 6 anos se 
encontrar a frequentar a escolaridade 
básica, com outras exigências e outros 
requisitos face ao jardim-de-infância 
que poderão levar os informadores a 
apontarem menos aptidões sociais às 
crianças (Klyce et al., 2011; Vitaro et 
al., 1991). Acresce que os professores 
poderão conhecer a criança há menos 
tempo no início da escolaridade obri-
gatória e, por esse motivo, serem mais 
moderados nas apreciações que fazem 
dela. Outro dado interessante é o fac-
to de os pais apontarem aos seus fi lhos 
mais aptidões sociais aos 3-4 anos e 
os educadores aos 5-6 anos (período 
correspondente ao último ano do pré-
escolar e entrada no ensino básico). 
Uma possível explicação poderá estar 
associada ao facto dos 3-4 anos repre-
sentarem os primeiros anos do ensino 
pré-escolar, em que a passagem do con-
texto familiar para o jardim-de-infância 
requer, por parte da criança, uma adap-
tação a novas regras, mudança esta que 
não tem paralelo no contexto familiar 
(Klyce et al., 2011; Webster-Stratton, 
2006).

Ainda relativamente ao primeiro 
bloco de análises, o facto de o valor 
do desvio-padrão obtido para as clas-
sifi cações dos educadores ser sempre 
superior ao dos pais é congruente com 
a literatura (e.g., Crane et al., 2011), e 
poderá traduzir uma maior variabili-
dade comportamental em contexto es-
colar, em comparação com o contexto 

familiar. Ou ainda, o facto de o con-
texto escolar oferecer aos educadores 
uma oportunidade única na observação 
de comportamentos de interação so-
cial das crianças em situações variadas 
(e.g., recreio, visitas de estudo, trabal-
hos de grupo).

Também a inspeção dos resultados 
obtidos para cada item individual se 
reveste de particular interesse na tarefa 
de avaliação psicológica, permitindo-
nos obter uma imagem mais completa 
das crianças portuguesas, tal como são 
vistas pelos seus pais e educadores. Em 
consonância com os restantes resulta-
dos, o estudo da média do número de 
itens assinalados com “Muitas vezes” 
revela, novamente, que os pais cotam 
mais itens da escala de Problemas de 
Comportamento como ocorrendo mui-
tas vezes. É importante registar que 
também aqui a variabilidade continua a 
ser superior quanto ao número de com-
portamentos problemáticos apontados 
pelos educadores. 

Procedendo agora a uma análise 
mais pormenorizada, no que diz res-
peito às aptidões sociais mais assina-
ladas, merece destaque a superioridade 
de cotação dos itens aos 6 anos face 
aos primeiros anos de frequência de 
jardim-de-infância. Os resultados do 
nosso estudo confi rmam a análise de 
itens efetuada por Verhulst e Akker-
huis (1989), em que também estes au-
tores encontraram dados que suportam 
o facto de os educadores darem mais 
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ênfase aos comportamentos referentes 
ao relacionamento com os pares ou 
com interferência no funcionamento 
académico (e.g., dar gargalhadas com 
outras crianças, ouvir histórias). Por 
outro lado, o facto de o item com maior 
prevalência, considerando os dois con-
textos de preenchimento, estar incluído 
no fator de Cooperação/Ajustamen-
to Social das ECIP-2 (item 16), vem 
ao encontro dos resultados do estudo 
apresentado por Lane e colaboradores 
(2007) de acordo com o qual ambos os 
informadores colocam um forte peso 
em aptidões de cooperação social. 

Por fi m, quanto aos resultados para 
a escala de Problemas de Comporta-
mento, é importante salientar que, tal 
como expectável, encontramos dife-
renças estatisticamente signifi cativas 
nas análises inferenciais e valores mais 
elevados nas percentagens dos itens 
assinalados com as cotações máximas 
para os rapazes e para as crianças mais 
novas (Fonseca et al., 1994; Merrell, 
2002). Acresce que, os educadores, em 
comparação com os pais, reportam me-
nos comportamentos negativos como 
estando presentes “Muitas vezes” (e.g., 
Berg-Nielsen et al., 2012; Gagnon et 
al., 1992). Destaca-se, ainda, o facto de 
os comportamentos mais referenciados 
pelos pais serem de tipo exteriorizado, 
com maior ênfase na hiperatividade e 
impulsividade (e.g., agir sem pensar, 
não saber esperar). Estes dados con-
fi rmam a literatura, atestando a maior 

facilidade de identifi cação e a maior 
visibilidade e caráter perturbador dos 
problemas exteriorizados (Fonseca et 
al., 1994; Merrell, 2008; Verhulst & 
Akkerhuis, 1989; Winsler & Wallace, 
2002). Porém, é interessante ressaltar 
que o item mais assinalado pelos edu-
cadores (“Age impulsivamente sem 
pensar”) é também de caráter exterio-
rizado, indo de encontro ao referido na 
literatura segundo a qual os educadores 
estariam mais preocupados com com-
portamentos de caráter exteriorizado 
que perturbem o funcionamento da sala 
de aula (Klyce et al., 2011; Verhulst & 
Akkerhuis, 1989). No entanto, é impor-
tante destacar que uma cotação eleva-
da e isolada neste item representa um 
comportamento considerado normativo 
para crianças de idade pré-escolar.

Os resultados alcançados neste 
estudo apontam para diferenças que 
são esperadas atendendo à literatura 
especializada, mas também tendo em 
consideração o desenvolvimento so-
cioemocional das crianças em idade 
pré-escolar e os construtos avaliados 
pelas ECIP-2. 

CONCLUSÃO

Como sugerido por Achenbach e 
colaboradores (2008), o século XXI 
tem-se revelado como uma verdadeira 
fonte de oportunidades e desafi os se-
riamente abraçados pelos profi ssionais, 
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resultando em avanços notáveis ao nível 
da investigação e serviços prestados às 
crianças. Neste sentido, o conjunto de 
resultados analisados para as ECIP-2 
reforçam a utilidade prática deste ins-
trumento, especifi camente destinado 
a ser utilizado com crianças de idade 
pré-escolar, e contribuem, de forma sig-
nifi cativa, para uma perspetivação mais 
clara de diversos retratos das crianças 
portuguesas, tanto ao nível das aptidões 
sociais, como de problemas de compor-
tamento, segundo o ponto de vista dos 
dois informadores mais infl uentes nas 
suas vidas (pais e educadores). 

Por sua vez, os estudos acerca dos 
itens com maior representatividade 
facultam pistas sobre comportamen-
tos que são mais apreciados (aptidões 
sociais) ou mais problemáticos (pro-
blemas de comportamento) para pais e 
educadores portugueses, atendendo ao 
contexto de interação com a criança. 
Assim, o presente estudo permite refor-
çar a ideia de que, ao recorrer a infor-
madores diferentes, ainda que o mesmo 
conjunto de itens lhes seja apresentado, 
será de esperar que as perspetivas ob-
tidas não sejam exatamente conver-
gentes. Neste sentido, e uma vez que 
os diferentes informadores poderão 
ter distintas referências normativas de 
comportamentos prossociais e proble-
máticos, atendendo à sua experiência 
com crianças ou expetativas pessoais, a 
relevância da recolha de pontos de vis-
ta de pais e educadores no decorrer de 

um processo de avaliação psicológica 
destaca-se como um elemento central 
nesta faixa etária. 

Como principal limitação para o 
presente estudo apontamos o facto de 
terem sido incluídos na amostra proto-
colos preenchidos por mães (maioria), 
pais, em conjunto por pais e mães e por 
outros informadores em contexto fami-
liar (e.g., avós). O recurso exclusivo à 
fi gura materna ou a um número idênti-
co de mães e de pais teria representa-
do uma amostra de informadores em 
contexto familiar mais homogénea (no 
primeiro caso), ou permitindo análises 
comparativas com base em subamostras 
mais equilibradas quanto ao número de 
informadores (na segunda situação). 
Outra limitação poderá referir-se ao fac-
to de os resultados terem sido analisa-
dos atendendo apenas a duas variáveis 
(sexo e idade), deixando de lado outras 
variáveis com potencial impacto nos 
resultados (e.g., NSE). No que diz res-
peito a desenvolvimentos futuros desta-
camos a pertinência de realizar estudos 
complementares de análise fatorial con-
fi rmatória e estudos com amostras de 
características diversas (por exemplo, 
crianças referenciadas para avaliação 
psicológica por suspeita de problemas 
de comportamento interiorizados). 
Numa outra perspetiva, a publicação 
das ECIP-2 tornará este instrumento 
acessível para os psicólogos portugue-
ses, contribuindo para ultrapassar uma 
carência amplamente verifi cada nesta 
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área da avaliação pré-escolar.
Finalmente, os resultados deste es-

tudo permitem-nos ainda refl etir acerca 
da relevância de explorar o desenvolvi-
mento/funcionamento socioemocional 
das crianças em contexto educativo, 
clínico e de investigação (Klyce et al., 
2011), não apenas segundo uma pers-

petiva global dos informadores (resul-
tados totais numa escala de avaliação), 
mas refi nando a análise dos resultados 
(cotação de itens), como forma de escla-
recer quais os comportamentos específi -
cos que mais contribuem para o padrão 
comportamental da criança ou com ne-
cessidade de intervenção. 
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